
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DE  CISÃO   MONOCRÁTICA  

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002204-04.2015.815.0000
Origem : 4ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Edmael Rodrigues de Melo.
Advogados : Diego Dellyne da Costa Gonçalves.
Agravada : Emanuelle Barros Sobral de Melo. 
Advogado : Rômulo Leal Costa.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCUMPRI-
MENTO DO ARTIGO 526  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  ALEGAÇÃO  E
COMPROVAÇÃO PELA PARTE AGRAVADA.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. NÃO
CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL. 

- Inadmite-se o Agravo de Instrumento, se arguido
e provado pela parte agravada que o recorrente, no
prazo de três dias, não requereu a juntada aos autos
do  processo  originário,  da  cópia  da  petição  do
recurso e do comprovante de sua interposição, bem
como dos documentos que o instruíram, conforme
estabelecido pelo art. 526 do  Código de Processo
Civil.

Vistos.

Trata-se de  Agravo de Instrumento  (fls. 02/07) interposto
por  Edmael  Rodrigues  de  Melo  contra  decisão  interlocutória  (fls.  13),
proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande
que, nos autos da “Ação de Divórcio Litigioso c/c Partilha de Bens e Pedido
de Alimentos”, arbitrou alimentos provisórios da seguinte forma:

“Arbitro alimentos provisórios em favor do filho
menor do casal, ARTHUR SOBRAL RODRIGUES
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DE MELO, no valor correspondente a 04 (quatro)
salários  mínimos  vigentes,  e,  em  favor  da
promovente, no valor correspondente a 02 (dois)
salários  mínimos  vigentes,  considerando  a
inexistência  de  prova  pré-constituída  quanto  às
condições financeiras do promovido, valores estes
que  deverão  ser  pagos  diretamente  à  autora
mediante depósito em conta (Banco do Brasil, Ag.
1591-1, Conta 15.429-6)”.

Em suas razões,  o agravante relata  que  lhe  foi  promovida
uma  demanda  no  âmbito  da  qual  restaram  fixados  os  alimentos  acima
mencionados,  que totalizam uma quantia  mensal de R$ 4.728,00 (quatro
mil,  setecentos  e  vinte  e  oito  reais).  Defende  que  a  decisão  não  pode
subsistir,  afirmando que  não possui  recursos  financeiros  para  suportá-la,
ressaltando  que  os  alimentos  devem  ser  fixados  proporcionalmente  às
necessidades do beneficiado e à possibilidade da pessoa obrigada.

Assevera que o magistrado de primeiro grau fixou  a verba
com base em relatos inverídicos da demandante, consistentes nas alegações
de que possui  três empresas e dois carros. Aduz que, devido à grave crise
financeira, houve o fechamento de 02 (duas) de suas farmácias, situação que
agravou os inadimplementos com empréstimos na tentativa de recuperação
da empresa. 

Ressalta  não  possuir  bens  imóveis,  sendo  alugados  o  seu
apartamento e o prédio em que funciona o estabelecimento comercial no
Município  de  Cubati,  bem  como  o  automóvel  alienado  em  prestações
mensais, tendo pago 12 (doze) das 48 (quarenta e oito) parcelas. Sustenta
possuir elevadas despesas mensais.

Ao final, pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao agravo,
e, após, a reforma da decisão para redução dos alimentos em dois salários-
mínimos.

Juntou  documentos  (fls.  07/52),  afirmando  que  deixou  de
colacionar a certidão de intimação do agravo e a cópia integral do processo
por recusa do cartório da 4ª Vara de Família de Campina Grande, sob o
argumento de que esta,  “de forma arbitrária, alegou que os patronos do
agravante não estão habilitados nos presentes autos”.

Informações prestadas pelo Juízo a quo (fls. 62), asseverando
que,  apesar  de  não ter  tido acesso  à  petição  de  agravo,  verificou que  o
mandado  de  citação/intimação  do  réu  fora  juntado  em  27/03/2015,
apresentando  como  termo  a  quo o  dia  08/04/2015.  Ressaltou  que,  não
obstante  o  promovido  tenha  apresentado  procuração  e  contestação  em
08/04/2015, estes documentos apenas foram juntados no dia seguinte, dando
ensejo à  negativa  de  certidão  e  cópia  integral  dos  autos,  em virtude  do
segredo de justiça.
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Liminar recursal deferida em parte.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  81/86),  alegando  as
preliminares  de  intempestividade,  falta  de  documentos,  especialmente  a
ausência de juntada de cópias da petição do agravo e da sua interposição ao
juízo  a  quo,  descumprindo  o  que  determina  o  art.  526  do  Código  de
Processo  Civil.  No  mérito,  enfatiza  a  possibilidade  do  agravante  e  a
necessidade da agravada.

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça,  ofertou  parecer  (fls.  102/104),  manifestando-se  pelo  não
conhecimento do agravo, em virtude do descumprimento do teor do art. 526
do Código de Processo Civil.

É o relatório. 

DECIDO.

Prefacialmente, consigno a impossibilidade de conhecimento
da irresignação instrumental, tendo em vista que o Agravante não cumpriu o
disposto no art. 526 do Código de Processo Civil, in verbis: 

“Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias,
requererá juntada, aos autos do processo, de cópia
da  petição  do  agravo  de  instrumento  e  do
comprovante  de  sua interposição,  assim como a
relação dos documentos que instruíram o recurso.
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto
neste  artigo,  desde  que  arguido  e  provado  pelo
agravado,  importará  inadmissibilidade  do
Agravo.”

No  caso  em  apreço,  a agravada,  em  suas  contrarrazões,
arguiu o descumprimento do supramencionado dispositivo legal (fls. 84), o
que restou devidamente comprovado através das informações prestadas pelo
juízo a quo (fls. 62). 

A finalidade dessa providência é dar ciência ao magistrado de
primeiro grau da interposição do Agravo e,  por  conseguinte,  propiciar  o
juízo de retratação.  De fato,  a  não apresentação da  cópia  das razões  do
recurso,  bem  como  dos  documentos  que  o  instruíram,  impossibilitam  a
retratação. 

Nesse  sentido,  trago  à  baila  julgado  do  Tribunal  da
Cidadania: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  ART.  526,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.
COMPROVANTE  DE  INTERPOSIÇÃO.  NÃO

Agravo de Instrumento nº 0002204-04.2015.815.0000



OBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  FIXADO.
INADMISSIBILIDADE  DO  AGRAVO
INTERPOSTO NA ORIGEM. 
1-  Com  a  edição  da  Lei  nº  10.352/01,  que
introduziu o parágrafo único ao art. 526 do CPC,
as  diligências  estabelecidas  em  seu  caput
passaram a ser obrigatórias. O  descumprimento,
desde que alegado e provado pela parte agravada,
enseja  o  não  conhecimento  do  agravo  de
instrumento. 2- Recurso Especial provido”. 
(STJ; REsp 1.409.288; Proc. 2013/0335609-3; SP;
Terceira  Turma;  Relª  Minª  Nancy Andrighi;  DJE
26/11/2013). (grifo nosso).  

Esse igualmente é o entendimento desta Corte: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
INADMISSÃO MONOCRÁTICA DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO  ANTE  O  DESCUMPRIMENTO
DA REGRA DO ART.  526 DO CPC. ALEGAÇÃO
DE  FORMALISMO  EXCESSIVO
IMPOSSIBILIDADE.  PRAZO  PROCESSUAL.
DEVER  DE  CUMPRIMENTO.  MANUTENÇÃO
DO ENTENDIMENTO. DESPROVIMENTO.
Após  a  edição  da  lei  no.  10.352/2001,  as
providências enumeradas no caput do art. 526 do
cpc passaram a ser obrigatórias, e não mais mera
faculdade  do  agravante.  Dessa  forma,  deve  o
recorrente, no prazo de 3 (três) dias, requerer a
juntada  de  cópia  da  petição  do  agravo  de
instrumento  e  do  comprovante  de  sua
interposição,  assim  como  a  relação  dos
documentos  que  instruíram  o  recurso.  A  não
observância  dessas  exigências  autoriza  o  não
conhecimento  do  agravo.  Precedentes  do  STJ”.
(TJPB; AGInt-AI 200.2011.051042-3/001; Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Genésio
Gomes Pereira  Filho;  DJPB 05/09/2012;  Pág.  8).
(grifo nosso). 

Dessa  forma,  alegado  e  comprovado,  pela recorrida,  a
inobservância do disposto no art. 526 do Código de Processo Civil, torna-se
inadmissível  o  presente  Agravo  de  Instrumento,  tal  qual  destacado  no
parecer prolatado pelo Ministério Público.  

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil possibilitou a atribuição de
uma maior celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o
Relator  do  processo  negar,  de  forma  monocrática,  seguimento  a
determinados meios de revisão das decisões judiciais.
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Com a  finalidade  de  contrapor  os  possíveis  malefícios  de
uma celeridade desmedida, para que não se converta em produtividade sem
qualidade, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo Civil,
condiciona a que a negativa se dê nos casos de manifesta inadmissibilidade
recursal,  improcedência,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  Tribunal  a  que  pertence  o  julgador,  ou  de
Tribunais Superiores.

Ante  o  exposto,  acolho  a  preliminar  e  não  conheço  do
recurso,   NEGANDO-LHE  SEGUIMENTO,  com  base  nos  arts.  526,
parágrafo único, e 557, caput, ambos do Código de Processo Civil. 

P. I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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